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Presidente e vice•presidente do Supremo poderão integrar as equipas fixas que deddirão os casos levados ao Tribunal dos Conflitos. 

PROPOSTA DE LEI 

Mudança de regime 
com 87 anos ajuda 
a acelerar a Justiça 

Regime do Tribunal 
dos Conflitos 
vai ser mudado 
ao fim de 87 anos. 
Advogados 
inquiridos pelo 
Negócios acreditam 
que a alteração 
ajudará a decisões 
mais rápidas. 
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JOÃO MALTEZ 
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regime que enqua-
dra o funcionamen-
to do chamado Tri-
bunal dos Conflitos, 
cujos juízes decidem, 
em caso de dúvida, se 

os processos devem serjulgados por 
tribunais judiciais ou administrati-
vos e fiscais, vai ser alterado ao fim de 
87 anos. O Governo aprovou uma 
proposta de lei que prevê mudanças 
de fundo e que, segundo especialis-
tas ouvidos pelo Negócios, vão aju-
dar a acelerar as decisões da Justiça 

O regime em vigor, que data de 
1931, "é gerador de frequentes dis-
funcionalidades, não proporcionan-
do decisões céleres nem uma juris-
prudência coerente", considera An-
dré Pereira da Fonseca, associado da 
Abreu Advogados e especialista na 
área de contencioso. 

Segundo adianta, "é frequente 
um processo ficar parado durante 
muito tempo, simplesmente para se 
aferir uma questão de jurisdição en-
tre dois tribunais". Além deste aspe-
to, os juízes que decidem em que tipo 
de tribunais os conflitos devem ser 
julgados são sorteados para cada pro-
cesso, o que frequentemente dá ori-
gem a decisões contraditórias sobre 
um mesmo assunto. 

Pelo exposto, mas também por 
considerar que a lei em vigor está ob-
soleta, Joana SilvaAroso, sócia coor-
denadora da área de Direito Público 
da JPAB, considera que a proposta 
do Governo é positiva e pode "incu-
tir maior celeridade na resolução de 
situações de conflito de jurisdições". 

Para esta advogada, há pelo me-
nos duas medidas que conduzirão à 
melhoria do funcionamento da Jus-
tiça Por um lado, "os processos pen-
dentes no Tribunal de Conflitos, já 
de si urgentes, passam a ser também  

tramitados por via eletrónica". Por 
outro, qualquer tribunal - não ape-
nas os da Relação ou centrais admi-
nistrativos - poderá pedir previa-
mente ao Tribunal de Conflitos es-
clarecimentos sobre onde devem os 
casos ser julgados. 

Governo avançou 
com proposta de lei 
para mudar o regime 
do Tribunal dos 
Conflitos, que está 
em vigor desde 1931. 

Haverá ainda mudanças na for-
ma como são constituídas as equipas 
daquele tribunal.Acomposição dei-
xa de ser variável e torna-se fixa, li-
mitando-se aos presidentes e vice-
-presidentes dos supremos Adminis-
trativo e de Justiça, e reduzindo-se 
de seis para três os membros que o 
compõem. Deste modo, entendeAn-
dré Navarro de Noronha, sócio da 
Telles e responsável pela área de Li-
tigância eArbiiragem, haverá condi-
ções para proporcionar "decisões 
mais céleres e uma jurisprudência 
mais coerente". 

Joana SilvaAroso coloca aqui al-
gumas reticências. Na sua perspeti-
va, a redução da composição deste 
tribunal, "mesmo que vise favorecer 
a estabilidade e a coerência das deci- 

Pedro Catarino 

sões", pode dar origem, a médio e 
longo prazo, a alguns atrasos, já que 
é de esperar o aumento das questões 
prejudiciais provenientes dos dife-
rentes tribunais. 

Outro aspeto que suscita reser-
vas aos advogados inquiridos pelo 
Negócios prende-se com o facto de o 
diploma não prever a suspensão dos 
processos judiciais enquanto o caso 
está em análise no Tribunal dos Con-
flitos. "Se é verdade que tal se com-
preende por força da celeridade que 
esta proposta de lei pretende incutir, 
a verdade é que a não suspensão per-
mite que sejam tomadas decisões 
e sejam praticados atos por um tri-
bunal que pode vira ser declarado in-
competente em razão da matéria", 
conclui Joana SilvaAroso. • 
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Que dúvidas 
chegam ao 
Tribunal dos 
Conflitos? 

É de saudar a 
alteração de um 
regime que vinha 
da década de 30 e 
que [...] se 
mostrava 
naturalmente 
obsoleto. 
JOANA SILVA AROSO 

Sócia da JPAB 

A redução 
do número 

de juízes do 
tribunal podem] 
proporcionar 
jurisprudência 
mais coerente 
ANDRÉ N. DE NORONHA 

Sócio da Telles 

A nova 
composição e 
funcionalidade 
[...] cria condições 
para favorecer 
a celeridade e 
eficiência [... 
do tribunal]. 
ANDRÉ P. DA FONSECA 
Associado da Abreu 

Advogados 

'fribunais judiciais ou tribunais 
administrativos? Quais podem 
julgar um diferendo entre uma 
instituição financeira e o Fundo 
de Resolução da banca? Ou urna 
contendaqueoponhaurncidadão 
a uma concessionária de autoes-
tradas? Ou aindaum conflito en-
tre um hospital com estatuto de 
entidadepública empresarial eos 
seus utentes? É a dúvidas como 
estas que os juízes do chamado 
Tribunal dos Conflitos são cha-
mados a dar resposta. 

Ana Simões Ferreira, associa-
da daAbreuAdvogados eespecia-
lista em Direito Público, explica 
que os conflitos entre ajurisdição 
administrativa e a jurisdição co-
mum são frequentes, "ocorrendo 
maioritariamente nas zonas de 
fronteira entre os regimes de di-
reito administrativo e direito co-
mum". 

Segundo adianta, "típica e his-
toricamente, esses conflitos estão 
relacionados com as questões de 
responsabilidade civil extracon-
tratual" de concessionários, en-
volvendo, por exemplo, casos de 
litígio em torno de autoestradas; 
serviços públicos de captação,tra-
tamento e distribuição de água; 
atos médicos praticados em hos-
pitais do SNS organizados sob a 
forma empresarial; e também, 
mais recentemente, violação de 
normas de direito administrativo 
em matérias de urbanismo. 

Apesar de um aumento dos 
pedidos que chegam ao Tribunal 
dos Conflitos ,André Navarro de 
Noronha, sócio da Telles , desva-
loriza tal facto e sublinha que es-
tes não influenciam "o estado 
atual da Justiça ou a sua adminis-
tração em geral". ti  JM 


